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APRESENTAÇÃO

Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Humanas se constitui em uma 
coletânea de artigos preocupada em apresentar e discutir a miríade de possibilidades das 
humanidades enquanto área de conhecimento. A interdisciplinariedade tem sido uma busca 
e um alvo constante nas discussões da área, e do processo de ligação entre as diferentes 
áreas de conhecimento.  Isso está presente na formação da palavra, composta pelo prefixo 
inter, ou seja, dentro, entre, e a palavra disciplinar, que marca, o sentido pedagógico de um 
campo ou de uma área de pesquisa. Reconhecer as ciências humanas como um espaço 
plural e em constante diálogo tem sido um dos desafios dos últimos tempos. Trata-se de um 
processo dinâmico, que busca a compreensão ampliada dos diferentes saberes.

Neste sentido evocamos a noção de interdisciplinaridade de Weil, D’Ambrosio e Crema 
(1993) que chamam a atenção para o aspecto de síntese do conceito, e a possibilidade de 
abarcar, em diálogo, duas ou mais disciplinas, constituindo um discurso em diferentes níveis, 
que são caracterizados por uma nova linguagem descritiva e novas relações estruturais, nos 
diversos campos científicos. Ainda neste sentido, mas em um olhar ainda mais abrangente, 
Lück (1999) aponta que a interdisciplinaridade é um processo que envolve a integração e o 
engajamento de pesquisadores, num trabalho conjunto. Essa interação visa, especialmente 
se contrapor à fragmentação do conhecimento em um empenho para alcançar um ambiente 
de saberes cidadãos, de uma visão mais ampa de mundo, do enfrentamento de problemas 
complexos, do conhecimento amplo como uma ferramenta de interpretação da realidade, e 
por consequência, da construção de amplitude nos processos de olhar o mundo.

Há que se caminhar, cada vez mais para a visão de um conhecimento circular e dinâmico, 
constitutivo e dialógico, de formação de sentidos para a experiência no mundo, no tempo e 
no espaço, que fortaleçam, demonstrem e explorem, cada dia mais, o impacto da percepção 
humana no processo de absorção do conhecimento (ou seja, o modo de ver, classificar e 
elaborar) para além da ideia de uma ferramenta de análise, mas, muito especialmente, como 
uma forma de estimular o pensamento. Um canal de formação de sentidos.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira

Janaína de Paula do E. Santo
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CAPÍTULO 18

PARADIGMAS DE DESENVOLVIMENTO NA ERA 
DO NEOLIBERALISMO PROGRESSISTA: AS 

MUTAÇÕES DO CAPITALISMO E O PAPEL DA 
CRÍTICA

Natália Sant Anna Torres
Universidade Federal do Rio de Janeiro - 

Instituto de Economia 
Rio de Janeiro - Rio de Janeiro

Lattes: http://lattes.cnpq.br/3255004143255890

RESUMO: O artigo analisa os fundamentos 
e as limitações de um conjunto de estratégias 
de desenvolvimento insurgidas no bojo do 
sistema capitalista neoliberal a partir da 
virada do milênio, os chamados “negócios 
inclusivos”. Para tal, o período entre as 
décadas de 1980 e 2010 é observado 
tendo como fio condutor a atuação de dois 
organismos multilaterais – a Organização das 
Nações Unidas e o Banco Mundial – e 107 
casos de negócios considerados inclusivos 
por tais organismos são analisados, a fim 
de entender de que modo tais estratégias 
se edificam como respostas do sistema 
capitalista a seus críticos.
Apoiamo-nos nas análises de Boltanski 
e Chiapello (1999) para compreender o 
conjunto de justificações que sustentam 
estas iniciativas no plano simbólico. Uma 
particular atenção é dada ao longo da análise 
ao papel da crítica – social e estética – como 

instrumento balizador das abordagens de 
desenvolvimento mais proeminentes no 
período.
Concluímos que tais modelos não fazem 
frente às assimetrias estruturais do sistema 
produtivo e distributivo mundial, à medida 
que não rompem substancialmente com 
os parâmetros materiais e simbólicos do 
sistema vigente, mas sim dão forma ao 
chamado “neoliberalismo progressista”. 
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
Internacional; Organismos Multilaterais; 
Negócios Inclusivos; Neoliberalismo 
Progressista; Crítica.

DEVELOPMENT PARADIGMS IN THE AGE 
OF PROGRESSIVE NEOLIBERALISM: 
THE CHANGES OF CAPITALISM AND THE 

ROLE OF CRITICISM

ABSTRACT: The article analyzes the 
foundations and limitations of a set of 
development strategies risen along the 
turn of the millennium within the neoliberal 
capitalist system, the so-called “inclusive 
businesses”.  To this end, the period between 
the 1980s and 2010 is observed from two 
multilateral organizations’ perspective – the 
United Nations and the World Bank –, and we 
analyze 107 business cases recognized as 
inclusive businesses by such organizations, 
to understand how these strategies are built 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=7F2D1E54A95B482296CA2B655B5B30A4
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as responses of the capitalist system to its critics.
We rely on the analysis of Boltanski and Chiapello (1999) to understand the set of justifications 
that support these initiatives at the symbolic level. Throughout the analysis, a particular 
attention is given to the role of criticism – both its social and aesthetic side – on shaping most 
prominent development approaches in the period.
We conclude that such models do not tackle the structural asymmetries of the world productive 
and distributive system, as they do not substantially break with the material and symbolic 
parameters of the neoliberal spirit of capitalism, but rather strengthen the so-called “inclusive 
neoliberalism”.
KEYWORDS: International Development; Multilateral Organizations; Inclusive Business; 
Progressive Neoliberalism; Criticism.

1 | 	INTRODUÇÃO

Em meados da década de 2000, uma suposta metamorfose no bojo do sistema 
capitalista neoliberal ganhava espaço em meio ao debate de desenvolvimento internacional. 
Richardson (2001), Craig & Porter (2005), e Ruckert (2006) apontavam para o surgimento de 
um neoliberalismo aparentemente mais “humano”, ao observar a emergência de uma série 
de políticas – organizadas em torno de palavras chaves como “inclusão”, “oportunidade” e 
“empoderamento” – que se propunham a unir ajustes econômicos neoliberais e inclusão 
social, em resposta às instabilidades políticas e sociais que se intensificavam globalmente 
desde a década anterior.  

Na década seguinte, de maneira análoga, Nancy Fraser (2017) traz a luz a emergência 
do que seria um “neoliberalismo progressista”. Segundo a autora, tratava-se de uma nova 
configuração socioeconômica baseada no paradoxal casamento entre interesses do setor 
financeiro e correntes liberais ligadas às pautas identitárias dos novos movimentos sociais, 
como feminismo,  antirracismo, o movimento LGBTI+, o ambientalismo, entre outros. 

O presente artigo explora um microcosmo desta metamorfose em curso no bojo do 
sistema capitalista neoliberal – os chamados “negócios inclusivos –, cuja presença tem-
se ampliado crescentemente na agenda dos organismos multilaterais e do setor privado, 
evidenciam um movimento dos agentes econômicos em direção a abordagens de 
desenvolvimento e inclusão social conduzidas pelo mercado. Na análise, observamos os 
possíveis fundamentos e limitações deste conjunto de estratégias de desenvolvimento 
insurgidas a partir da virada do milênio, a partir da observação de seus condicionantes 
históricos e do conjunto de justificações que lhe dão sustentação no plano simbólico. 

2 | 	O CAPITALISMO NEOLIBERAL E A PLASTICIDADE DO SISTEMA CAPITALISTA

Contrariando diversas previsões sobre seu colapso, o sistema capitalista tem se 
mostrado extremamente resiliente às crises pelas quais foi desafiado.  O prognóstico 
marxista, segundo o qual o capitalismo sucumbiria em decorrência da instabilidade social, 
econômica ou política gerada pela queda contínua da taxa de rendimento do capital, não se 
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verificou. Mesmo as predições menos apocalípticas, como a de Schumpeter, segundo a qual 
o capitalismo se esgotaria pela redução de seu ímpeto inovador, em decorrência da própria 
evolução da economia capitalista, mostram-se questionáveis.

Na análise de Boltanski e Chiapello (1999), o que garante tal plasticidade e sobrevivência 
são, justamente, os pontos de convergência entre o sistema de acumulação ilimitada e a 
crítica de seus “inimigos”. Segundo os autores, a crítica é tida como motor propulsor de 
transformações do sistema capitalista, dada sua capacidade de aglutinar heterodoxias a ele, 
remontando à ideia polanyiana de “contramovimento”. Assim, paradoxalmente, os críticos 
ao capitalismo teriam ensejado as transformações necessárias, não somente para fortalecer 
os mecanismos de proteção da sociedade, como também para ocasionar mudanças 
incrementais capazes de frear o ímpeto autodestrutivo do sistema.

Segundo esta análise, certos aspectos da crítica, ao serem incorporados ao plano 
simbólico e ao modus operandi do capitalismo, oferecem aos indivíduos justificativas morais 
para se engajarem no sistema de acumulação. Isto, pois, tendo o processo de acumulação 
capitalista um caráter amoral, é através da interiorização de justificativas morais exógenas 
a ele – ou seja, a crítica – que o sistema capitalista reúne insumos para construir uma 
plataforma ideológica mobilizadora aos indivíduos, o chamado “espírito do capitalismo1” 
(BOLTANSKI & CHIAPELLO, 1999). 

O espírito vigente desde a década de 1980, que caracteriza o sistema capitalista 
neoliberal na visão de Boltanski e Chiapello (1999), é fruto do esgotamento de elementos 
cívicos e industriais estruturantes do espírito anterior, e tem como símbolo a empresa em 
rede, o trabalho organizado por projetos temporários, equipes difusas, possibilitados pela 
descentralização da produção e outros fatores ligados à globalização. 

Este espírito, por sua vez, seria resultado de uma sobreposição, ao longo das décadas 
de 1970 e 1980, da crítica de cunho estético sobre às críticas de cunho social. Por um lado, 
a crítica social – aquela relacionada às pautas coletivas, ao movimento socialista, à luta por 
garantias de bem-estar e redistribuição – teria perdido força com a flexibilizações do trabalho 
e produção característicos do período e o consequente enfraquecimento de organizações 
coletivas, como os sindicatos. Por outro lado, crítica estética – aquela relacionada às pautas 
libertárias e identitárias, ao movimento hippie, à contracultura e às liberdades individuais 
– haveria ganhado espaço e respaldo ao serem paulatinamente cooptadas pelo universo 
corporativo e a serviram de insumo à revolução gerencial que se seguiu nos anos 1980. 

A contestação das hierarquias e rigidez social impostas pela ordem produtiva anterior 
passa a dar espaço às empresas em rede e a flexibilização das relações de trabalho. Nesta 
configuração, os trabalhadores tendem a ser mobilizados pela promessa de mobilidade, 
inovação, gestão horizontal, fluidez de funções, conexões, e não mais pelas garantias de 
estabilidade. 

1 Para Boltanski e Chiapello (1999), o elemento capaz de equacionar a assimetria entre a insaciabilidade do 
sistema e a saciabilidade de seus atores seria o chamado “espírito do capitalismo”, isto é, a ideologia, o conjun-
to de crenças que justifica e legitima o engajamento dos indivíduos no sistema. Este espírito não seria estático, 
à medida que necessita constantemente angariar ideias para manter os indivíduos mobilizados. 
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3 | 	ANOS 1990, O RESSURGIMENTO DA CRÍTICA SOCIAL E A CONFORMAÇÃO DO 

NEOLIBERALISMO PROGRESSISTA

Embora o aumento da riqueza e renda agregada globalmente seja um fato inegável, 
a imposição da cartilha neoliberal se mostrou desastrosa para grande parte dos países em 
desenvolvimento. Nas nações que gozaram de algum crescimento, os benefícios acabaram 
por se acumular entre os 10 por cento mais ricos, enquanto a pobreza permaneceu alta, 
acirrando assim as desigualdades “intra” e “inter” nações (STIGLITZ, 2002). 

Como consequência, a consolidação da cartilha neoliberal a partir da década de 
1990 trouxe consigo uma grande onda de questionamento acerca de sua efetividade para 
o desenvolvimento, reavivando novamente movimentos críticos relacionados às pautas 
redistributivas e combate às desigualdades.

Na comunidade acadêmica, inúmeros críticos ganham destaques ao denunciarem os 
erros sistemáticos das políticas econômicas recomendadas pelo “Consenso de Washington”, 
tais como o prêmio Nobel Joseph Stiglitz, Noam Chomsky, Ha-Joon Chang, Amartya Sem, 
entre muitos outros.

No campo dos movimentos sociais, as chamadas revoltas e articulações “antiglobalização” 
marcam a renovação da crítica social. Diversos movimentos transnacionais ganham destaque 
durante a década de 1990, ao trazerem o acirramento das injustiças sociais novamente 
ao debate público. Entre elas, estão o Fórum Social Mundial, a Ação Global dos Povos, o 
levante do movimento Zapatista, os conflitos em torno das reuniões da Organização Mundial 
do Comércio (OMC), os boicotes “anti-sweatshops”, entre outros.

A resposta política à reorganização da crítica social se conforma, no âmbito da política 
doméstica, em torno dos governos da “Terceira Via”, marcados sobretudo pelos mandatos de 
Bill Clinton e Tony Blair. Através de propostas conciliatórias entre políticas favoráveis ao grande 
capital e proteção social, a corrente da Terceira Via caracterizava-se por fazer concessões 
às críticas sociais emergentes, sem romper inteiramente com premissas neoliberais. 

No âmbito das Instituições Financeiras Internacionais (IFIs), a resposta às críticas sociais 
se deu, sobretudo, pelo surgimento do Marco Integral de Desenvolvimento (Comprehensive 
Development Framework – “CDF”) em 1999. A nova linha de ação do Banco Mundial – 
uma espécie de revisão dos controversos Programas de Ajustes Estruturais (SAPs) – 
fundamentava-se em uma visão multidimensional do desenvolvimento – social, econômico, 
ambiental e financeiro – e em uma estratégia de longo prazo com foco a redução da pobreza 
e no protagonismo dos governos de países em desenvolvimento na condução dos processos 
(WORLD BANK, 1999, 2001 e 2002). 

O CDF, ao trazer para a agenda das IFIs o tema da redução da pobreza, tenta incorporar 
“heterodoxias” e harmonizar o tema do desenvolvimento humano com o antigo foco em 
crescimento econômico, isto é, sem abandonar a ênfase em políticas macroeconômicas 
de austeridade fiscal e na prescrição de instituições pró mercado para o desenvolvimento 
(UNCTAD, 2003). 

Portanto, em resposta aos atritos e conflitos que emergiram na segunda metade da 
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década de 1990, uma onda de programas e políticas centristas e conciliatórias toma conta, 
tanto do discurso das Banco Mundial, quanto de uma série de governos nacionais simpatizantes 
da Terceira Via, tendo como ponto de intersecção conceitos como “oportunidade”, “inclusão” 
e “empoderamento” (CRAIG & PORTER, 2005).

No que tange às Nações Unidas – que durante as três décadas anteriores endereçaram 
críticas2 substantivas ao paradigma de desenvolvimento neoliberal – é possível observar um 
paulatino reposicionamento a partir da virada do milênio, sobretudo em relação à aproximação 
com o setor privado (ADAMS & MARTENS, 2015). Entre os marcos mais relevantes desta 
mudança está a criação, em 1998, de um sistema de captação de doações do setor privado 
para as Nações Unidas – a UN Foundation e o Fundo das Nações Unidas para Parcerias 
Internacionais – e, especialmente, a criação em 1999 do Pacto Global, sob o discurso se 
formar uma aliança mundial entre líderes do setor privado para dar uma “face humana” ao 
mercado internacional. Desde então, o Pacto Global se tornou o mais importante veículo de 
cooperação entre as Nações Unidas e as empresas (ADAMS & MARTENS, 2015). 

A atuação das Nações Unidas a partir da virada do milênio, portanto, ainda que traga 
um questionamento à associação direta entre crescimento econômico e desenvolvimento, 
distancia-se da compreensão do desenvolvimento como um problema de economia política, 
isto é, enquanto uma disputa distributiva inserida em uma estrutura assimétrica de poder. 

Deste modo, na virada o século, o clima conflituoso entre Nações Unidas e IFIs dá espaço 
então a uma paulatina convergência de posturas. De um lado, as Nações Unidas começam 
a considerar, cada vez mais, o setor privado como um agente central na promoção do bem-
estar social. Do outro lado, as Banco Mundial e FMI reconhecem, ainda que parcialmente, 
as limitações dos ajustes estruturais neoliberais e iniciam uma série de reformas em seus 
programas, como resposta às críticas sociais que ressurgem nos anos de 1990.

Assim, a plasticidade do capitalismo novamente se torna evidente, com o surgimento 
de uma versão aparentemente mais inclusiva de si mesmo, capaz de adaptar-se a certas 
demandas progressistas com facilidade, deixando de lado, contudo, demandas redistributivas 
mais profundas e estruturais relacionadas às assimetrias da economia global. 

4 | 	NEGÓCIOS INCLUSIVOS E AS CONTRADIÇÕES DO NEOLIBERALISMO 

PROGRESSISTA 

Na passagem da década de 1990 e 2000, as práticas de Responsabilidade Social 
Empresarial (RSE) despontam em meio às grandes corporações como importante instrumento 
2 A formação da CEPAL na década de 1940, da UNCTAD na década de 1960 e do New International Econo-
mic Order (NIEO) demonstram como a ONU foi um espaço para reflexões críticas sobre os desequilíbrios do 
sistema econômico mundial. Neste contexto, dá-se também a criação, em 1974, da Comissão das Nações 
Unidas sobre Corporações Transnacionais (UNCTC), com o objetivo de estabelecer um código de conduta para 
as multinacionais. Da mesma forma, ao longo dos anos de 1980, a OIT, a OMS, o UNICEF, o PNUD e a ECA 
desempenharam um importante papel de oposição, ao endereçar fortes críticas e estudos acerca do aumento 
da pobreza e agravamento do sofrimento humano decorrentes dos Programas de Ajustes Estruturais (PAUL, 
1996; STIGLITZ, 2002; RUCKERT, 2006; JOLLY, 2014). 
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de gestão de crises na opinião pública, gerenciamento de interesses de stakeholders, 
mitigação de riscos reputacionais e motivação empregados (KOTLER, HESSEKIEL, LEE, 
2012). 

Na esteira deste movimento, a atividade empresarial passa a ser compreendida como 
um mecanismo profícuo para a inclusão de grupos socioeconômicos periféricos. Surge 
assim o conceito de “negócios inclusivos”, cunhado em 2005 pelo World Business Council for 
Sustainable Development (WBCSD), para denominar “empreendimentos que vão além da 
filantropia, integrando as comunidades de baixa renda nas cadeias de valor das empresas 
como clientes, fornecedores, varejistas e distribuidores”. 

Encorajadas por esta nova concepção do papel do setor privado no desenvolvimento, 
nascem dentro do sistema ONU uma série de iniciativas voltadas à temática de inclusão via 
cadeia de valor, tais como o Growing Inclusive Markets (2007), a plataforma Business Call to 
Action (2008) e o Istanbul International Center for Private Sector in Development (2011). O 
Banco Mundial, por sua vez, através do International Finance Corporation (IFC), declara ter 
investido, desde 2005, mais de 18 bilhões de dólares em 550 negócios inclusivos em mais 
de 90 países. Em 2010, como reflexo da evolução da importância atribuída ao tema dentro 
do Banco, é criado dentro da IFC um departamento especificamente orientado ao tema de 
negócios inclusivos.

Simultaneamente, a ideia ganha uma crescente ressonância juntamente às escolas de 
negócios e “gurus” da administração e marketing. Destacam-se o trabalho de C.K. Prahalad 
(2004), acerca das oportunidades de negócios na “Base da Pirâmide3” (BoP) e o conceito de 
“Valor Compartilhado4”, de Michael Porter e Mark Kramer (2011), que sugere que as empresas 
deveriam reconectar seu sucesso com o progresso social. Ambas as teses serviram como 
fundamento para influenciar diversas estratégias de RSE de grandes corporações, como 
Unilever, P&G, L’Occitane, Coca-Cola, por exemplo.

Assim, a amplitude global que ganhou o conceito de mercados inclusivos a partir da 
metade da década de 2000 demonstram que respostas do sistema capitalista global aos 
desafios de desenvolvimento atuais e aos questionamentos da crítica têm se organizado de 
maneira incisiva, ainda que não exclusiva, em torno da bandeira da “inclusão via mercado”. 
É fundamental observar que tal deslocamento das relações de negócio em direção à base da 
pirâmide é chave para que o espírito do capitalismo realimente o engajamento das pessoas 
na produção, visto que um negócio de “impacto” tende a ter maior facilidade em recrutar 
profissionais, reter talentos e fidelizar consumidores. Segundo relatório da iniciativa Business 
Call to Action (2016): 

3 A “abordagem da Base da Pirâmide” (BoP) sugere que há um de compra inexplorado em meio à população de 
baixa renda e que ao operar nestes segmentos de renda, comercializando produtos e serviços, o setor privado 
supostamente contribuiria para a erradicação da pobreza, além de agregar inovações e oportunidades de lucro 
às empresas (PRAHALAD, 2004).
4 O conceito do “valor compartilhado”, cunhado por Michael Porter e Mark Kramer em 2011, sugere que a 
solução para os problemas de desenvolvimento residiria na criação de valor econômico concomitante ao valor 
para a sociedade, sugerindo que as empresas deveriam reconectar seu sucesso com o progresso social. Esta 
mudança, por sua vez, alimentaria a próxima onda de inovação e crescimento da produtividade na economia 
global.
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As empresas agora competem globalmente por habilidades técnicas e profissionais cada 
vez mais escassas. Com a crescente transparência nas operações das empresas, todas 
as gerações de trabalhadores – millenniaus, baby boomers, aposentados e geração Xers – 
estão tomando decisões de emprego com base no tipo de impacto que as empresas estão 
tendo no mundo. (BUSINESS CALL TO ACTION, 2016, p. 12)

Na mesma linha, uma pesquisa publicada pela Deloitte5 constatou que geração 
Millennials tende a buscar carreiras “com proposito”, usando ferramentas de negócios, 
tecnologia e empreendedorismo para “transformar o mundo”. Por isso, as respostas das 
empresas em relação aos novos imperativos de engajamento dos empregados têm se dado, 
entre outras coisas, através de modelos de negócios inclusivos: 

“Empresas multinacionais como SC Johnson, Grupo Danone, GE e Unilever lançaram 
unidades de negócios de inovação social, encarregadas de desenvolver produtos e 
serviços para grupos difíceis de alcançar, desfavorecidos e clientes da base da pirâmide.” 
(DELOITTE UNIVERSITY PRESS, 2015, p.3). 

Portanto, ao imprimir em seu discurso uma promessa de transformação do mundo 
a partir das capacidades individuais – como empreendedorismo, dedicação e criatividade 
pessoal, autenticidade, reunidos na figura dos “changemakers” – a dinâmica do sistema 
capitalista busca produzir novas justificativas de engajamento individual para responder às 
críticas sociais e entusiasmar seus agentes. 

A ideia de incluir a população de menor renda em diferentes segmentos das cadeias de 
valor, para além da empregabilidade, permite classificar as experiências mapeadas em três 
abordagens principais6: 1) a inclusão via cadeia de fornecimento, ou seja, quando pequenos 
produtores são compreendidos como fornecedores; 2) a inclusão via cadeia de distribuição, 
quando indivíduos de baixa renda são incorporados como vendedores e distribuidores; e 3) 
via consumo, através da venda de produtos e serviços que atendam demandas específicas 
das populações de baixa renda.

A partir destas três abordagens, classificamos os 107 estudos de casos elaborados 
pela IFC Inclusive Business7 e pelos programas Growing Inclusive Markets, Business Call 
to Action e Iniciativa Incluir, do PNUD8, e buscamos destacar características comuns e 
limitações para cada uma delas.

Dos 107 casos da amostra observada, 31% deles baseiam-se em mecanismos de 
inclusão via cadeias de fornecimento. Destes, 73% estão relacionados à compra de 

5 Estudo disponível em: http://dupress.com/articles/harnessing-impact-of-corporate-social-responsibility-on-ta-
lent/
6 Observamos também um modelo adicional de inclusão, no qual indivíduos de menor renda tornam-se acio-
nistas do negócio, porém a representatividade na amostra é pequena e, portanto, optamos por exclui-la da 
análise.
7 Casos disponíveis em: http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_
Site/Inclusive+Business/Resources/CASE+STUDIES/
8 Casos disponíveis em: http://www.iniciativaincluir.org.br/secao/25/Casos-de-Negocios-Inclusivos; http://www.
businesscalltoaction.org/resources#; e em http://www.growinginclusivemarkets.org/

http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Inclusive+Business/Resources/CASE+STUDIES/
http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Inclusive+Business/Resources/CASE+STUDIES/
http://www.iniciativaincluir.org.br/secao/25/Casos-de-Negocios-Inclusivos
http://www.businesscalltoaction.org/resources
http://www.businesscalltoaction.org/resources
http://www.growinginclusivemarkets.org/
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commodities ou produtos de baixo valor agregado de países em desenvolvimento. Em 
sua maioria, tratam-se de multinacionais que, tendo em vista fortalecer suas cadeias de 
suprimentos e reduzir custos de transação, investem nas comunidades locais e cooperativas 
de pequenos produtores a fim de ampliar suas margens de receita e fortalecer suas 
capacidades produtivas, a la “fair trade”. Como exemplo, destacam-se o caso da L’Occitane 
e a cadeia da manteiga de karité em Burkina Faso, da Sab Miller e a cadeia de cevada na 
Índia, da IKEA e a produção de algodão no Paquistão, a Kraft Foods e a cadeia do Cacau em 
Gana e a Diageo e a produção de sorgo em Camarões. 

Tais experiências, comparados aos modelos tradicionais, mostram-se inegavelmente 
positivas no que tange à construção de relações comerciais mais justas e aos benefícios 
imediatos dos pequenos produtores. Contudo, observados sob uma ótica de desenvolvimento 
de longo prazo, nota-se que tais modelos dificilmente farão frente às assimetrias estruturais 
do sistema produtivo e global, tampouco às pressões competitivas no comércio internacional.  
Neste sentido, Erik Reinert (2008) sugere que que uma economia paliativa, enfocada 
predominantemente no alívio dos efeitos da miséria, estaria roubando o espaço da verdadeira 
economia do desenvolvimento, que, segundo ele, deveria visar mudanças radicais nas 
estruturas produtivas dos países pobres. 

Dentre os 107 casos, 21% apresentaram iniciativas de fomento ao empreendedorismo 
como estratégia de inclusão via cadeias de distribuição. O Sistema de Vendas Direta9, 
que se popularizou como principal canal de vendas de industrias de cosméticos como Natura 
e Avon, tem se expandido fortemente entre outras multinacionais do setor bens de consumo 
– como Unilever, Nestlé, Coca-Cola, e Ajinomoto – que têm se utilizado do recrutamento e 
da formação de microempreendedores de baixa renda, sobretudo mulheres, como força de 
venda descentralizada, micro franquiadas ou venda porta-à-porta. 

No exemplo da Natura, cujo caso foi mapeado pelo PNUD como boa prática de 
negócio inclusivo, a empresa distribui seus produtos atualmente em sete países da América 
Latina através de uma rede de 1.5 milhões de revendedores, a maioria mulheres. Contudo, 
a despeito dos inquestionáveis benefícios gerados pelo incremento à renda, a inclusão 
econômica promovida por tais modelos acaba por precarizar as relações de trabalho, pois 
os benefícios deste modelo têm validade apenas enquanto os revendedores estiverem aptos 
ao trabalho, sendo a eles negado o direito de adoecer, envelhecer e férias. Segundo Abílio 
(2014), este sistema, marcado pela ausência de formas definidas e de regulação pública, 
coloca os revendedores na mesma condição de informalidade que vendedores ambulantes. 
Além disso, a empresa acaba transferindo parte dos custos de divulgação e promoção, bem 
como os riscos de inadimplência e estoque, aos consultores. Custos e riscos, estes, com os 
quais os consultores devem lidar a partir de seu suposto “espírito empreendedor”. 

Por fim, 77% dos casos mapeados afirmam incorporar populações de baixa renda em 
suas cadeias de valor como consumidores. A “inclusão via consumo” baseia-se fortemente 
na premissa de que há um gigantesco poder de compra global – na casa de 5 trilhões de 

9 de distribuição comercial sem vínculo empregatício entre revendedor e a empresa. 
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dólares10 – inexplorado na base da pirâmide social (IFC & World Resources Institute, 2007). 
Assim, muitas empresas passaram a ofertar produtos e serviços adaptados às realidades e 
ao poder de compra dos mais pobres, motivadas pelas projeções de mercado deste nicho e 
pela possibilidade de, com isso, aliviar efeitos da pobreza.

A abordagem de inclusão via consumo e os argumentos que a sustentam têm sido 
duramente criticados por diversos economistas, com destaque para Annel Karnani (2007), 
que contesta as enormes cifras apresentadas por Prahalad, afirmando que o mercado da 
base da pirâmide é, na realidade, bem menor e menos lucrativo do que se espera. Karnani 
defende que a ampliação do leque de escolhas do indivíduo de baixa renda, com a entrada 
de grandes empresas nestes mercados, não implica necessariamente na melhora de sua 
situação de pobreza, ainda que possa aumentar seu bem-estar imediato. Mantida sua renda 
nominal constante, a única maneira de um indivíduo pobre consumir novos bens e serviços 
seria em detrimento de outros já existentes em sua cesta, como alimentação e moradia. 
Assim, é possível que este desloque recurso de investimentos de alta prioridade para bens 
supérfluos e tenha, portanto, uma queda em seu bem-estar no longo prazo.

35% dos casos de inclusão via consumo atuam na oferta de serviços financeiros, 
como microcrédito; 21% serviços de saúde; 14% educação; e 8% água e saneamento; e 
6% eletricidade. Embora muitos destes sejam considerados serviços básicos em boa parte 
dos países, apenas 25% dos casos mapeados fazem alguma interface com governos. Ao 
contrário, a grande maioria se apresenta como único serviço disponível, na ausência do 
serviço público, ou como alternativa concorrente ao serviço público existente. 

A alta incidência dos serviços de microfinanças na amostra está relacionado, por sua 
vez, com a premissa de que há uma excepcional energia empreendedora e inovadora em 
meio à população de baixa renda e com a crença de que, uma vez fortalecidos os pequenos 
empreendimentos destas pessoas, a economia do país seria impulsionada como um 
todo (CHANG & BATEMAN, 2012). Esta ideia é respaldada pelo argumento, amplamente 
disseminado por Muhammad Yunus (2007), de que os indivíduos pobres não prosperam, 
pois não conseguem obter dinheiro para concretizar suas visões, seja pela discriminação 
que sofrem pelos bancos convencionais, seja pelas altas taxas de juros cobradas pelos 
agiotas locais. 

Contrapondo esta premissa, evidências apontam que boa parte destes 
empreendedores são, na realidade, “empreendedores por necessidade”. Segundo 
Banerjee e Duflo (2011), salvos em casos talentos genuínos –encontráveis em qualquer 
classe econômica – a grande maioria dos microempreendimentos da base da pirâmide 
são negócios de subsistência, com baixíssimo potencial de crescimento, geração de 
renda, diferenciação e criação de empregos. Como resultado, alcançam um retorno muito 
baixo, o que dificilmente se converte em reinvestimento e ampliação do negócio, dadas 
as necessidades de subsistência destes empreendedores. Chang e Baterman (2012) 

10 O estudo feito pela IFC & World Resources Institute em 2007, que teve uma imensa repercussão no meio 
empresarial, afirma haver um mercado consumidor de aproximadamente 5 trilhões de dólares em meio aos 4 
bilhões de pessoas vivendo em situação de pobreza. 
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ressaltam que a visão contemporânea de empreendedorismo é excessivamente afetada 
pela perspectiva individualista. Omite-se o fato de que sem o respaldo de uma infinidade de 
instituições coletivas – infraestrutura, legislação empresarial e comercial, sistema educacional 
e de pesquisa, sistema financeiro, entre outros – figuras como Bill Gates jamais alcançariam 
êxito.

Portanto, apesar dos benefícios incrementais inegáveis ocasionados por tais práticas 
empresariais, estas se mostram pouco capazes agir na efetiva redistribuição de poderes e na 
conformação de um modelo de governança mais democrático e favorável aos interesses dos 
países periféricos (CRAIG & PORTER, 2005; RUCKERT, 2006). Ao contrário, estas iniciativas 
transformam as questões sociais resultantes dos desequilíbrios do sistema econômico em 
novas oportunidades de acumulação de capital. 

Entres as muitas contradições deste cenário, está também o fato de que algumas das 
multinacionais que figuram entre os casos de negócios inclusivos listadas pelas Nações 
Unidas, como Procter & Gamble, Coca-Cola e Pepsico, encontram-se também entre os 50 
maiores empresas estadunidenses que utilizam paraísos fiscais offshore para evadir divisas, 
segundo a lista publicada pela ONG Oxfam em 2016. 

Nota-se, portanto, um significativo distanciamento entre os motores reais de exclusão 
intrínsecos ao capitalismo e o potencial de inclusão de tais modelos de negócios. Isto, nos 
leva a inferir que, no bojo deste novo conjunto de respostas do capitalismo às suas críticas, 
as reivindicações voltadas à redução das desigualdades e erradicação da pobreza (poverty 
eradication) acabaram sendo atendida superficialmente, reduzindo-se a operações paliativas 
para o mero “alívio” da pobreza (poverty relief). 

5 | 	CONCLUSÃO

A apreciação deste conjunto de iniciativas permite identificar traços relevantes do espírito 
do capitalismo vigente – como a centralidade do indivíduo e a flexibilização –, explícitos nas 
premissas de empreendedorismo individual e no seu distanciamento das garantias sociais 
e direitos coletivos. Nesta nova lógica de inclusão, como aventavam Boltanski e Chiapello, 
aqueles dotados de mobilidade e capacidade para expandir redes – neste caso, cadeias 
de valor – que incluam os mais fracos, conquistam uma chancela positiva na sociedade e 
conseguem se respaldar perante à crítica.

A observação da abordagem de negócios inclusivos em perspectiva histórica, 
permite também problematizar o lugar de destaque que o protagonismo do setor privado 
na condução do desenvolvimento tem ganhado no cenário internacional. Os organismos 
multilaterais de desenvolvimento, ao estreitarem suas pautas com o setor privado em temas 
como negócios inclusivos – em detrimento de outros temas críticos e estruturais, como 
evasão fiscal, investimento produtivo, corrupção, transparência em atividades de lobby, 
financiamento privado de campanhas políticas, entre outros – reduzem suas abordagens 
de desenvolvimento de longo prazo e combate às desigualdades ao mero alívio da pobreza. 

Ademais, o redirecionamento das responsabilidades de provisão de bem-estar do público 
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para o privado se faz preocupante no que diz respeito a submissão das necessidades vitais 
dos cidadãos aos imperativos de lucro e às inconstâncias do mercado. Sob o ponto de vista 
estrito da conduta empresarial, esta reformulação de práticas em direção a operações mais 
responsáveis representa, certamente, um grande avanço. Contudo, estratégias empresariais 
– marcadas pelo voluntarismo, pela volatilidade do mercado e pelos compromissos de curto 
prazo – não podem ser confundidas com estratégias de desenvolvimento – que, ao contrário, 
devem ser balizadas por compromisso com o bem público e com o bem-estar da coletividade 
no longo prazo.

Por fim, a leitura dos fatos à luz da teoria boltanskiana e chiapelliana nos indica que 
o tom reformista do neoliberalismo inclusivo e suas abordagens híbridas – a Terceira Via, 
o CDF e, sobretudo, os negócios inclusivos – não têm sido suficientemente inclusivos de 
modo a gerar um consenso mínimo entre a sociedade e o grande capital. Não pudemos 
perceber, sobretudo em meio à crise dos anos 2008, uma contenção do poderio excludente 
do sistema capitalista, no sentido polanyiano, como assistimos outrora com a ascensão 
da social democracia. Conclui-se que uma articulação de uma crítica social que parta de 
reinvindicações mais profundas – direcionadas às pedras angulares da exclusão social e 
ancoradas em uma crença revitalizada nas capacidades estatais em coordenar um projeto 
de crescimento sustentado, inclusivo e democraticamente participativo – se faz urgente e 
fundamental.  
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